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1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 ESCOPO E DEFINIÇÕES

Estas  especif icações  estabelecem  as  condições  técnicas  básicas  a  serem
obedecidas  na  EXECUÇÃO  DE  OBRA  DE  INTERLIGAÇÃO  DO
RESERVATÓRIO  ELEVADO  DE  300M³  DA  CIDADE  DE  SANTA  ROSA  DE
LIMA-SE À REDE EXISTENTE.

A execução de todos os  serviços  deve estar  r igorosamente  de acordo com
os  projetos,  memoriais,  detalhes  e  prescrições  cont idas  nas  presentes
Especif icações, Normas Técnicas da ABNT e Decretos Municipais.

Na  existência  de  serviços  não  especif icados,  a  EMPREITEIRA  somente
poderá executá-los após parecer favorável da FISCALIZAÇÃO.

Define-se:

 CONTRATANTE :  Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO.

 FISCALIZAÇÃO :  Pessoa f ísica ou jurídica designada pela 
Prefeitura para f iscalizar a execução das obras e serviços.

 SUPERVISÃO :  Empresa contratada pela DESO de apoio à 
Fiscalização das obras.

 PROJETISTA :  Empresa contratada para a elaboração do projeto 
execut ivo da obra.

 EMPREITEIRA :  Empresa contratada para a execução das obras e 
serviços.

As  grandezas  constantes  destas  Especif icações  Técnicas  são  expressas
em  unidades  legais.  As  convenções  para  indicação  das  mesmas,  assim
como as  abreviaturas,  são,  normalmente,  as  consagradas pelo  uso.  Siglas
e abreviaturas pouco usuais serão explic itadas no decorrer do texto.

As  citações  e  recomendações  aqui  cont idas  orientam  e  complementam  as
informações existentes no projeto.

Fica  reservado  à  CONTRATANTE  o  direito  e  a  autoridade  para  resolver
todo  e  qualquer  caso  singular  que  porventura  não  conste  nestas
Especif icações  ou  que  não  esteja  def inido  em  outros  documentos
contratuais,  como o próprio contrato ou desenhos de projeto.
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1.2 RELACIONAMENTO CONTRATANTE – EMPREITEIRA

A obra  será  f iscal izada  por  pessoal  pertencente  à  CONTRATANTE  ou  por
pessoa f ísica  ou jurídica  por  ela  designada,  doravante  indicada pelo  nome
de FISCALIZAÇÃO.

Não  se  poderá  alegar,  em  hipótese  alguma,  como  just if icat iva  ou  defesa,
por  qualquer  elemento  da  EMPREITEIRA,  desconhecimento,
incompreensão,  dúvidas  ou  esquecimento  das  cláusulas  e  condições
destas  Especif icações  e  do  Contrato,  bem  como  de  tudo  que  est iver
cont ido  no  Projeto,  nas  Normas,  Especif icações  e  Métodos  da  ABNT  -
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.

Ficam reservados  à  FISCALIZAÇÃO o  direito  e  a  autoridade  para  resolver
todo e qualquer caso singular,  duvidoso,  omisso,  não previsto no Contrato,
nestas  Especif icações,  no  Projeto  e  em  tudo  o  mais  que,  de  qualquer
forma, se relacione ou venha a se relacionar,  direta ou indiretamente,  com
a obra em questão e seus complementos.
A  EMPREITEIRA  deve  ter  e  colocar  à  disposição  da  FISCALIZAÇÃO,
permanentemente,  os  meios  necessários  e  aptos  a  permit ir  a  medição  dos
serviços  executados  bem  como  a  inspeção  das  instalações  da  obra,  dos
materiais  e  dos  equipamentos,  independentemente  das  inspeções  de
medições  para  efeito  de  faturamento  e,  ainda,  do  estado  da  obra  e  do
canteiro de trabalho.

A  existência  e  a  atuação  da  FISCALIZAÇÃO  em  nada  diminuem  a
responsabi l idade  única,  integral  e  exclusiva  da  EMPREITEIRA  no  que
concerne  às  obras  e  suas  implicações  próximas  ou  remotas,  sempre  em
conformidade  com  o  Contrato,  o  Código  Civi l  e  demais  leis  ou
regulamentos vigentes.

A FISCALIZAÇÃO  pode  exigir  da  EMPREITEIRA,  a  qualquer  momento,  de
pleno direito,  que sejam adotadas providências suplementares necessárias
à segurança dos serviços e ao bom andamento da obra.

A  FISCALIZAÇÃO  tem  plena  autoridade  para  suspender,  por  meios
amigáveis  ou não,  os  serviços  da  obra,  total  ou  parcialmente,  sempre  que
julgar  conveniente  por  motivos  técnicos,  de  segurança,  discipl inares  ou
outros.  Em todos os casos,  os serviços só podem ser  reinic iados por  outra
ordem da FISCALIZAÇÃO.

A  EMPREITEIRA  não  pode  executar  qualquer  serviço  que  não  esteja
autorizado pela FISCALIZAÇÃO, salvo os eventuais de emergência.
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A  EMPREITEIRA  deve  manter  permanentemente  na  obra  um  l ivro  para
registro  diár io  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  obra.  Tal  l ivro
deve  ter  folhas  numeradas,  em  duas  vias,  e  destacáveis,  e  devem  ser
rubricadas pela FISCALIZAÇÃO.

A citação específ ica de uma norma, especif icação,  etc.  em algum item não
elimina o cumprimento de outras apl icáveis ao caso.

Antes  da  entrega  das  obras  devem  ser  reparados  pela  EMPREITEIRA
todos  os  defeitos  e  avarias  verif icados  nos  serviços  acabados,  quaisquer
que  sejam  as  causas  que  os  tenham  produzido,  ainda  que  este  reparo
importe na remoção integral  dos serviços executados.

1.3 SEGURANÇA DAS OBRAS

1.3.1 PREVENÇÃO CONTRA ACIDENTES

Na execução dos trabalhos deve haver proteção contra o r isco de acidente
com  o  pessoal  da  EMPREITEIRA e  com  terceiros,  independentemente  da
transferência daquele r isco a Companhias ou Inst itutos Seguradores.

Para  isso,  a  EMPREITEIRA  deve  cumprir  f ielmente  o  estabelecido  na
legislação  nacional  no  que  concerne  à  segurança  (nesta  cláusula  incluída
a  higiene  do  trabalho),  bem  como  obedecer  a  todas  as  normas,  à  cr itér io
da  FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO,  apropriadas  e  específ icas  para  a
segurança de cada t ipo de serviço.

Em  caso  de  acidentes  no  canteiro  ou  local  de  trabalho,  a  EMPREITEIRA
deverá:

 Prestar todo e qualquer socorro imediato às vít imas;

 Paralisar  imediatamente a obra no local  do acidente,  a f im de evitar  a
possibi l idade  de  mudanças  das  circunstâncias  relacionadas  com  o
mesmo;

 Solic itar  imediatamente  o  comparecimento  da  FISCALIZAÇÃO  /
SUPERVISÃO no lugar da ocorrência, relatando o fato.

Para  cada  categoria  prof issional,  e  em  função  do  t ipo  de  serviço,  devem
ser  providenciados  pela  EMPREITEIRA  os  equipamentos  de  segurança
adequados à proteção de seu pessoal,  tais  como:  botas,  capacetes,  luvas,
óculos  de  proteção,  máscaras,  capas  de  chuva,  macacões,  etc. ,  devendo
ainda todo funcionário possuir crachá de ident if icação.

A  EMPREITEIRA  deve  manter  l ivre  o  acesso  ao  equipamento  contra
incêndio,  a  f im  de  poder  combater  ef icientemente  o  fogo  numa  possível
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eventualidade,  f icando  expressamente  proibida  a  queima  de  qualquer
espécie de madeira ou qualquer outro material no local da obra.

1.3.2 VIGILÂNCIA

No  canteiro  de  trabalho,  a  EMPREITEIRA  deve  manter  diar iamente,
durante  as  24  (vinte  e  quatro)  horas,  um  sistema  ef iciente  de  vigi lância,
efetuado  por  número  apropriado  de  homens  idôneos,  devidamente
habil i tados  e  uniformizados,  munidos  de  apitos,  e  eventualmente  de
armas, com respect ivo “porte” concedido pelas autoridades pol iciais.

A  EMPREITEIRA  é  a  única  responsável  pela  segurança,  guarda  e
conservação  de  todos  os  materiais,  equipamentos,  tubulações,  conexões,
acessórios,  ferramentas  e  utensí l ios  e  ainda  pela  proteção  destes  e  das
instalações da obra.

Qualquer  perda ou dano sofr ido  no material,  equipamento ou instrumental,
eventualmente  entregue  pela  CONTRATANTE  à  EMPREITEIRA,  será
avaliado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO.

A  EMPREITEIRA  é  responsável  integralmente  por  danos  causados  à
CONTRATANTE  e  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  negligência,  imperícia
ou omissão.

Deve ser proibida a entrada no canteiro de obras de pessoas estranhas ao
serviço,  a  não  ser  que  estejam  autorizadas  pela
FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO ou pela EMPREITEIRA.

A EMPREITEIRA deve  tomar  todas  as  precauções  e  cuidados  no  sent ido
de  garant ir  a  integridade  de  áreas  adjacentes,  pavimentações,
canalizações,  redes  elétr icas  e  outras  propriedades  de  terceiros  que
possam  ser  at ingidas,  e  ainda  a  segurança  de  operários  e  transeuntes,
durante a execução de todas as etapas da obra.

1.4 GUARDA E MANEJO DE MATERIAIS

A  empreiteira  é  a  única  responsável  pelo  recebimento,  inspeção  e
armazenamento  das  tubulações,  conexões,  acessórios,  equipamentos  e
demais  materiais  colocados  sob  sua  guarda  pela  FISCALIZAÇÃO  /
SUPERVISÃO  da  CONTRATANTE.  Para  tanto  deverá  manter  almoxarifado
com  localização,  instalações  e  pessoal  adequados  para  armazenamento,
manejo e controle das disponibi l idades.

A EMPREITEIRA deverá  emit ir  relatór ios  mensais  para  a  FISCALIZAÇÃO /
SUPERVISÃO,  dando  conta  das  disponibi l idades  em  estoque  e  dos
materiais ut i l izados no período.
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1.5 DO DESCARTE DE RESÍDUOS ORIGINADOS NA OBRA

A EMPREITEIRA será  responsável  pela  elaboração  e  aprovação  no  órgão
ambiental  do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civi l  –
PGRCC.

A  EMPREITEIRA  deverá  efetuar  o  descarte  de  resíduos  resultantes  da
obra  em  áreas  estabelecidas  pela  Prefeitura  Municipal  de  Lagarto,
conforme o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civi l ,  de  acordo  com  a  Lei  Nº  12.305/2010  e  Resolução  CONAMA
Nº307/2002. 

O  entulho  originário  de  demolição/remoção  e  l impeza  deverá  ser
encaminhado  para  os  aterros  sanitár ios  l icenciados  junto  à  Prefeitura
Municipal e/ou órgão Ambiental,  por conta da EMPREITEIRA.

Caso  a  obra  necessite  de  supressão  vegetal  ou  desmatamento,  a
EMPREITEIRA  deverá  obter  uma  autorização  junto  ao  órgão  ambiental
local para real izar o serviço, correndo por conta da mesma todos os custos
necessários ao l icenciamento.

2. SERVIÇOS PRELIMINARES

2.1 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

A EMPREITEIRA deverá  tomar  todas  as  providências  relativas  à  mobilização
de  pessoal  e  dos  equipamentos  logo  após  a  assinatura  do  Contrato  e  o
recebimento da correspondente Ordem de Serviço, de modo a poder dar início
efetivo e a concluir a obra dentro do prazo contratual.

Ao  final  da  obra  a  EMPREITEIRA deverá  remover  todo  o  equipamento,  as
instalações  do  acampamento,  as  edificações  temporárias,  as  sobras  de
material e o material não utilizado, os detritos e outros materiais similares, de
propriedade  da  EMPREITEIRA,  ou  utilizados  durante  a  obra  sob  a  sua
orientação. Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas.

2.2 REGISTRO DE OBRA NO CREA E NO INSS

Os registros  no  CREA e no INSS deverão  ser  efetuados  pela  Empreiteira  em
tempo  hábil,  devendo-se  apresentar  cópia  das  matrículas,  em  ambos  os
Órgãos, à FISCALIZAÇÃO.
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3. DEMOLIÇÕES

3.1 DEMOLIÇÕES

A  EMPREITEIRA  deve  proceder  as  demolições  e  remoções  de  qualquer
natureza que lhe forem indicadas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO, para
permit ir,  a cr itér io desta, a adequada execução dos serviços da obra.

Nas  demolições  ou  remoções  devem  ser  observadas  as  precauções
necessár ias  referentes  ao  (s)  material  ( is)  que  a  FISCALIZAÇÃO  /
SUPERVISÃO  pretenda  aproveitar  na  própria  obra  ou  em  outras  obras  da
CONTRATANTE.

A EMPREITEIRA deverá  proceder  às  diversas  reposições,  reconstruções  e
reparos  que  se  f izerem  necessários,  empregando  todos  os  meios  e
recursos  (pessoal,  material,  equipamentos  e  boa  técnica)  aptos  a  tornar  o
executado  melhor,  ou  no  mínimo  igual  à  obra  removida,  demolida  ou
rompida.

O  entulho  e  os  materiais  não  sujeitos  a  reaproveitamento  de  qualquer
demolição  ou  remoção  devem  ser  transportados  pela  EMPREITEIRA,  e
levados  a  bota-fora  em  locais  a  cr itér io  da  EMPREITEIRA  e  aprovados
pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO.

4. MOVIMENTO DE TERRA

4.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS

A  EMPREITEIRA  deverá  sustar  imediatamente  todas  as  operações  de
terraplanagem  quando  forem  encontradas  condições  de  subsolo
inesperadas  ou  incomuns,  como  sumidouros,  solos  com  baixa  capacidade
de  carga  ou  outras  condições  que  não  tenham  sido  ident if icadas  no
projeto.  A  CONTRATANTE  aval iará  as  condições  encontradas  e
determinará  se são necessárias  mudanças no projeto  e/ou na metodologia
de  construção.  Qualquer  aumento  ou  decréscimo  nos  custos  contratuais
deverá ser aprovado previamente pelo CONTRATANTE.

4.2 CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS DE ESCAVAÇÃO

4.2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS

O  principal  cr itér io  a  ser  ut i l izado  na  classif icação  dos  materiais  de
escavação será a dif iculdade de remoção do material  ou  a resistência  que
oferece ao desmonte.
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Quando o  volume de material  a  ser  classif icado for  composto  de  materiais
de primeira, segunda, terceira categoria ou solo mole, deverá ser est imado
a  percentagem  de  cada  material  na  composição  do  volume  total
considerado.  Caberá  à  FISCALIZAÇÃO  a  classif icação  do  material  de
escavação e a est imativa dos percentuais de materiais de cada categoria.

O  material  de  escavação  será  classif icado  nas  categorias  relacionadas  a
seguir.

4.2.2 MATERIAL DE PRIMEIRA CATEGORIA

Os  materiais  de  primeira  categoria  compreendem  os  solos  em  geral,
residuais  ou  sedimentares,  seixos  rolados  ou  não,  com  diâmetro  máximo
inferior  a 0,15 m,  que possam ser  escavados com ferramentas manuais ou
com maquinaria convencional de escavação. 

Dentre  os  materiais  de  primeira  categoria  incluir-se-ão  a  fração  de  rocha,
pedras  soltas  ou  pedregulho  com  diâmetros  iguais  ou  infer iores  a  15  cm,
independentemente  do teor  de umidade,  e,  em geral,  todo t ipo de material
que  não  possa  ser  classif icado  como  de  segunda  ou  terceira  categorias,
segundo o disposto a seguir.

4.2.3 MATERIAIS DE SEGUNDA CATEGORIA

Os  materiais  de  segunda  categoria  incluem  aqueles  com  resistência  ao
desmonte  mecânico  infer ior  ao  da  rocha  não  alterada,  cuja  extração
requeira  a  combinação  de  métodos  que  envolvam  escarif icação  ou  outros
processos  equivalentes.  Estão  incluídos  nesta  categoria  os  blocos  de
rocha,  os  matacões  e  as  pedras  de  diâmetro  superior  a  15  cm e  infer ior  a
1 m.

4.2.4 MATERIAIS DE TERCEIRA CATEGORIA

Os materiais  de terceira  categoria  incluem aqueles  em formações  naturais
que  resultem  da  agregação  natural  de  grãos  minerais,  l igados  por  forças
coesivas  permanentes  e  de  grande  intensidade,  que  oferecem  resistência
ao  desmonte  mecânico  equivalente  àquela  oferecida  pela  rocha  não
alterada.

Para ser  classif icado como de terceira  categoria  (rocha)  o  material  deverá
possuir  dureza  e  textura  tais  que  só  possa  ser  afrouxado  ou  desagregado
com  o  uso  de  explosivos,  cunhas,  ponteiros  ou  disposit ivos  mecânicos
semelhantes,  a  exemplo  de  escavadeiras  hidráulicas  equipadas  com
rompedor (picão).
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Estão  incluídos  nesta  categoria  aqueles  fragmentos  de  rocha,  pedra  solta
ou pedregulhos com diâmetro superior a 1 m.

4.2.5 SOLO MOLE

Estão incluídos nesta categoria os depósitos de solos orgânicos, turfas, ou
solos  hidromórf icos  em  geral  que  apresentem  baixa  resistência  ao
cisalhamento  e  que  estejam  necessariamente  saturados,  passíveis  de
ocorrer  em zonas baixas alagadiças,  mangues e brejos,  várzeas de r ios de
baixo  gradiente  hidrául ico,  ant igos  leitos  de  cursos  d’água  e  planícies  de
sedimentação marinha ou lacustre.

4.3 DEFINIÇÃO DE SOLOS

4.3.1 MATERIAIS PARA ATERRO COMPACTADO DE ÁREAS

Os materiais a serem empregados em aterros e áreas deverão proceder de
escavações  realizadas  nas  obras  (compensação  de  cortes  e  aterros)  ou
dos  locais  de  emprést imo  aprovados  pela  FISCALIZAÇÃO.  Os  solos
ut i l izados em aterros deverão estar  isentos de matéria orgânica e mica;  as
turfas,  as  argi las  orgânicas  e  os  solos  expansivos  e  colapsíveis  nunca
poderão ser ut i l izados.

De  uma  forma  geral,  os  solos  adequados  incluem  as  classif icações  GW-
SW,  GP-SP,  GM-SM  e  GC-SC,  como  descrito  no  Sistema  Unif icado  de
Classif icação de Solos, onde:

- GW:  pedregulho  bem  graduado,  misturas  pedregulho-areia,  com poucos
ou sem f inos;

- GP:  pedregulho  não  graduado,  misturas  pedregulho-areia,  com  poucos
ou sem f inos;

- GM: argi la si l tosa, mistura si l te-areia-pedregulho não graduado;
- GC: pedregulho-argila mistura argi la-areia-pedregulho não graduado;
- SW: areias bem graduadas, pedregulho-areia, com poucos ou sem f inos;
- SP: areias não-graduadas, pedregulhos-areia, com poucos ou sem f inos;
- SM: areias si l tosas, mistura si l te-areia não graduada;
- SC: areias argi losas, misturas areia-argi la não graduada.

Definem-se  como solos  ADEQUADOS à  construção  de  aterros  aqueles  em
que  90%  (em  peso)  dos  componentes  têm  diâmetros  infer iores  a  10  cm  e
35%, no máximo, passam pela peneira ASTM n o  200.

A  fração  dos  componentes  que  passa  pela  peneira  ASTM  n o  40  deverá
atender as seguintes condições:
 Limite de Liquidez (LL) < 35;
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 Índice de Plast ic idade (IP)<11.

A  densidade  máxima  obt ida  no  ensaio  de  compactação  Proctor  Normal
deverá ser superior a 1.700 g/dm³ e o C.B.R. superior a 8%.

4.3.2 MATERIAIS PARA REATERRO DE VALAS DE TUBULAÇÕES E 
CAVAS PARA ESTRUTURAS

Os  tubos  plást icos  ut i l izados  como  coletores  ou  emissários  de  esgotos
sanitár ios  são  classif icados  como  tubos  f lexíveis,  ou  seja,  são  tubos  que
podem def let ir  d iametralmente  cerca de 2% sem que isso comprometa sua
capacidade estrutural.  Para tanto, boa parte do carregamento vert ical  deve
ser equil ibrada pela reação do solo da zona de conf inamento. 

Assim,  o  comportamento  dos  tubos  f lexíveis  depende  da  interação  solo-
tubo.  Em  outras  palavras,  a  estabi l idade  de  um  tubo  f lexível  enterrado  é
signif icat ivamente  controlada  pelas  propriedades  da  zona  de
conf inamento.

A zona de conf inamento é caracterizada pelo leito  de assentamento e pela
zona de reaterro pr imário.  

A função do leito  é possibi l i tar  o bom assentamento geométr ico  dos tubos,
que se traduz no apoio  uniforme dos tubos e na adequada acomodação do
sistema  de  juntas  (bolsa,  luva,  etc.).  Desse  modo,  deve  possuir  altura
igual a DN/4, mas nunca infer ior a 100 mm ou superior a 150 mm.

O  leito  deve  ainda  apresentar  resistência  suf iciente  para  responder,  com
reação  oposta,  à  resultante  de  forças  das  sol icitações  atuantes  no  tubo.
Desse modo, o material ut i l izado deve ser essencialmente granular,  de boa
capacidade  de  suporte  após  compactação  ou  adensamento,  isento  de
pedras  ou  torrões  com  dimensões  superiores  a  13  mm  e  l ivre  de
contaminação  por  materiais  orgânicos.  Recomenda-se  a  ut i l ização  de
materiais granulares dos Grupos A-3 ou A-2-4 da classif icação HRB. 

A zona  de  reaterro  pr imário  vai  desde  o  leito  até  30  cm acima da  geratr iz
superior  dos  tubos.  Os  solos  ut i l izados  no  reaterro  pr imário  devem
observar  duas  condições  básicas:  a  r igidez  após  a  compactação  ou
adensamento  e  trabalhabi l idade  para  o  completo  envolvimento  dos  tubos,
com ênfase  aos  espaços  próximos  à  geratr iz  infer ior  dos  tubos  (“r ins”  dos
tubos).

Desse  modo,  da  mesma forma que  o  material  do  le ito,  o  material  ut i l izado
no reaterro  pr imário  deve ser  essencialmente  granular,  de  boa capacidade
de  suporte  após  compactação  ou  adensamento,  isento  de  pedras  ou
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torrões  com  dimensões  superiores  a  13  mm  e  l ivre  de  contaminação  por
materiais  orgânicos.  É  recomendada  a  ut i l ização  de  materiais  granulares
dos Grupos A-3 (areias),  A-2-4 (areias si l tosas)  ou A-2-6 (areias argi losas)
da classif icação HRB. 

No  entanto,  a  deformação  diametral  em  tubulações  f lexíveis  enterradas  é
função  de  diversas  variáveis  (cargas  atuantes,  r igidez  anelas  da
tubulação, etc.),  sendo o “módulo reat ivo do solo” a mais importante. 
Desse  modo,  não  apenas  o  t ipo  de  material  é  importante  no  reaterro
primário,  mas  também  o  grau  de  compactação  do  mesmo.  Assim,  deve-se
exigir  uma densidade relat iva  de 70% para os materiais  do grupo A-3  e de
95% do Proctor Normal para os materiais dos grupos A-2-4 e A-2-6. 

Acima  do  reaterro  pr imário  encontra-se  o  reaterro  secundário,  que  tem
como  função  preencher  o  restante  da  vala.  A  princípio,  os  solos  não
contaminados  com  materiais  orgânicos  podem  ser  ut i l izados  no  reaterro
secundário.  No  entanto,  em  áreas  urbanas  pavimentadas  deve-se  atentar
para  o  fato  de  que  as  últ imas  camadas  do  mesmo  const ituem  o  sub-leito
do pavimento. 

Por  esse  motivo,  quando  as  valas  se  encontram  posicionadas  em  vias
urbanas  pavimentadas,  não  se  recomenda a  ut i l ização  dos  si l tes  elást icos
do  grupo  A-5,  dos  si l tes  orgânicos  ou  si l tes  argi losos  do  Grupo  A-4,  das
argilas  inorgânicas  de  alta  plast icidade  ou  argi las  si l tosas  do  grupo  A-6  e
das  argi las  orgânicas  de  média  a  alta  plast ic idade  do  grupo  A-7,  devendo
os  mesmos  ser  levados  a  bota-fora.  Caso  os  materiais  de  escavação
pertençam  aos  grupos  acima  citados,  recomenda-se  sua  subst ituição  por
materiais provenientes de jazidas,  com as característ icas estabelecidas no
item 3.3.1 destas Especif icações.

Em  vista  da  pavimentação  existente,  o  reaterro  secundário  deverá  sofrer
compactação  leve  (80%  do  Proctor  Normal),  a  menos  dos  últ imos  40  cm
(quarenta  centímetros)  anteriores  à  estrutura  do  pavimento,  para  os  quais
se exige um grau de compactação mínimo de 95% do Proctor Normal.

4.4 ESCAVAÇÕES

4.4.1 ESCAVAÇÃO DE VALAS PARA TUBULAÇÕES ENTERRADAS

A escavação  de valas  compreende  a  remoção de  qualquer  material  abaixo
da  superfície  natural  do  terreno  até  as  l inhas  e  cotas  especif icadas  no
Projeto,  procedida  selet ivamente  de  modo  a  separar  os  solos  dest inados
aos diversos f ins.
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Deverá  ser  executada,  preferencialmente,  de  forma  mecânica,  ut i l izando
para  tanto  os  equipamentos  disponibi l izados  pelo  mercado  (escavadeiras
hidrául icas, retroescavadeiras, etc.).

Desse modo, prevê-se a escavação mecânica:

- Nos  locais  inacessíveis  aos  equipamentos  de  escavação  mecânica,  a
exemplo  das  camadas  mais  profundas  das  valas  escoradas,  quando  a
interferência  com  as  transversinas  (escoras)  impeça  o  avanço  do
equipamento;

- Nos  locais  aonde  a  operação  de  equipamentos  mecânicos  venha  a
prejudicar  instalações  ou  revest imentos  mais  nobres,  a  exemplo  dos
passeios,  ou  onde  possa  colocar  em  r isco  a  integridade  de  edif icações
existentes;

- Na camada f inal (fundo) da escavação de valas.

O  material  escavado  deve  ser  lançado,  em  princípio,  ao  lado  ou  próximo
da  vala.  O  material  selecionado  para  futuro  reaterro  deve  aguardar  no
local  o  seu  aproveitamento,  somente  sendo  removido  para  depósitos
provisórios  a  depender  do  período  de  duração  das  obras,  de  acordo  com
decisão  da  FISCALIZAÇÃO.  Se  o  material  for  imprestável,  observado  o
que diz estas especif icações,  deve ser removido para o bota-fora.

Antes de iniciar  a escavação,  a EMPREITEIRA deve elaborar e submeter  à
aprovação  da  FISCALIZAÇÃO o  croqui  de  sondagens  real izadas  no  trecho
para conf irmar as interferências detectadas na fase de projeto e ident if icar
outras  porventura  existentes,  conforme  especif icação  Cadastramento  e
Remanejamento de Interferências. 

A EMPREITEIRA deve  manter  l ivres  as  grelhas,  tampões  e  bocas  de  lobo
das  redes  dos  serviços  públicos,  junto  às  valas,  de  modo  que  aqueles
elementos  não  sejam  danif icados  ou  entupidos.  Os  eventuais  reparos  e
desobstruções correrão por conta da EMPREITEIRA.

Para  proteção  das  valas  contra  inundação  das  águas  superf iciais,  devem
ser construídas muretas longitudinais nas bordas da escavação,  desviando
as águas para local adequado de descarga.

Quando  a  escavação  t iver  at ingido,  em  terreno  de  boa  qualidade,  a  cota
indicada no projeto,  deve ser  feita  a  regularização,  l impeza  e  api loamento
do  fundo  da  vala.  Essas  operações  devem  ser  executadas  com  a  vala
seca, ou com a água de lençol totalmente deslocada para drenos laterais.
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Qualquer  excesso  de  escavação  ou  depressão  no  fundo  da  vala,
proveniente  de  erro  de  escavação,  deve  ser  preenchido  com  areia,
devidamente adensada, sem ônus para a CONTRATANTE.

Conforme o t ipo do terreno, a FISCALIZAÇÃO def inirá o t ipo de fundação a
ser adotada para assentamento da tubulação.

A seguir  é apresentada a tabela  de largura  da vala  em função do diâmetro
da  tubulação  e  da  altura  de  corte,  de  acordo  com  as  recomendações  da
NBR-12.266/1992 da ABNT.

Qualquer  excesso  com  relação  às  larguras  das  valas  def inidas  nestas
especif icações somente será considerado,  para efeito  de pagamento,  caso
tenha sido previamente autorizado pela FISCALIZAÇÃO.

TABELA DE LARGURA DE VALAS

PB 033-181223-AB - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Rua Campo do Brito, 331 - CEP 49020-380 - 13 de Julho - PABX (79) 3226-1000 CNPJ 13.018.171/0001-90 Inscrição

Estadual 27.051.036-2 - Aracaju/SE
12

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: DEVM-
KZBL-PVKM-M5CO Página 12 de 33

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

R
G

E
 IN

A
C

IO
 R

O
C

H
A

 O
LI

V
E

IR
A



ORSE 8918  8926

4.5 ATERROS E REATERROS

4.5.1 REATERRO DE VALAS

Antes  de  ser  iniciada  a  operação  de  reaterro  de  qualquer  trecho  da
tubulação,  a  FISCALIZAÇÃO  deve  realizar  uma  inspeção  r igorosa  das
condições  da  tubulação  abaixada  de  forma  a  garant ir  a  inexistência  de
defeitos  ou  danos  no  revest imento  e  nos  tubos.  Qualquer  revest imento
danif icado  deverá  ser  reparado  pela  EMPREITEIRA,  às  suas  custas,  com
material apropriado, conforme determinado pela FISCALIZAÇÃO.

O  reaterro  deve  ser  desenvolvido  em  paralelo  com  a  remoção  dos
escoramentos.

Os materiais de reaterro deverão seguir o disposto no item  -  Materiais 
para Reaterro de Valas de Tubulações e Cavas para Estruturas.

No  fundo  das  valas  deverá  ser  colocado  um  leito  de  material  granular,
sobre  o  qual  será  assentada  a  tubulação.  O  leito  deverá  ter  espessura
mínima de 10 cm e deverá ser adensado.

Todo  reaterro  deverá  ser  compactado,  exceto  se  for  especif icado
diferentemente no projeto ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.

O  reaterro  das  valas  deverá  ser  colocado  e  compactado  em  camadas  de
igual  nível  em ambos os lados do tubo,  de modo a  evitar  cargas desiguais
ou deslocamento do tubo.  Deverá ser colocado e consolidado em camadas
sucessivas que não excedam 30 cm de espessura antes da compactação. 

O  reaterro  será  colocado  e  compactado  até  os  níveis  e  gradientes
indicados no projeto.

O  reaterro  embaixo  e  em  torno  do  tubo  e  até  30  cm  acima  da  sua  l inha
geratr iz  superior  (reaterro  pr imário)  deverá  ser  compactado  com
ferramentas  ou  equipamentos  manuais.  O  material  de  reaterro  será
colocado  cuidadosamente  e  deverá  ser  bem  api loado,  a  f im  de  preencher
todos os vazios sob a tubulação.

No  caso  de  as  tubulações  se  situarem  em  vias  pavimentadas,  o  reaterro
correspondente  à  recomposição  da  estrutura  do  pavimento,  inclusive  do
subleito,  deve  ser  executado  de  acordo  com  o  item  6  -  REPOSIÇÃO  DE
PAVIMENTAÇÃO destas  Especif icações.  Nos  casos  de  ruas  sem
pavimentação,  a  camada  f inal  deverá  ser  executada  com  material  que
apresente característ icas próprias para revest imento primário,  compactado
mecanicamente.
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Deverão  ser  tomadas  precauções  para  evitar  que  o  equipamento  de
compactação at in ja a tubulação e danif ique seu revest imento.  

4.6 CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA

A escolha  do  equipamento  para  carregamento,  transporte  e  descarga  dos
materiais  escavados  para  bota-fora  ou  área  de  estoque  e  aqueles
provenientes de jazidas de emprést imo f icará a cr itér io da EMPREITEIRA.

As  áreas  de  estoque,  caso  sejam  necessárias,  deverão  ser  previamente
aprovadas pela Fiscal ização. 

Durante  a  execução  dos  serviços,  a  FISCALIZAÇÃO  poderá  exigir  a
remoção  e/ou  subst ituição  de  qualquer  equipamento  que,  por  qualquer
motivo, seja insat isfatór io.

Como  regra  geral,  deve  ser  sempre  programado  o  uso  do  material
resultante  das  escavações  imediatamente  após  sua  remoção.  Caso  isto
não  ocorra  e  não  seja  possível  sua  permanência  ao  lado  ou  próximo  da
vala,  a  EMPREITEIRA deve  preparar  um  local  para  estocá-los,  conforme
indicações da FISCALIZAÇÃO.

Neste  caso  especial,  as  pi lhas  de  estoque  devem  ser  local izadas  de
maneira que necessitem um mínimo de transporte para os lugares onde os
materiais  serão  aproveitados,  sem  interfer ir,  porém,  com  o  andamento  da
obra.  O  equipamento  de  transporte,  os  caminhos  e  distâncias  de
transporte  e  a  forma  de  carregamento  devem  ser  estudados  pela
EMPREITEIRA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

A  acumulação  nos  estoques  deve  ser  feita  por  métodos  que  evitem  a
segregação  de  materiais  ou  a  sua  contaminação,  a  cr itér io  da
FISCALIZAÇÃO.

Somente  quando  aprovados  pela  FISCALIZAÇÃO,  materiais  escavados  em
áreas  diferentes,  que  tenham  característ icas  idênt icas,  a  seu  cr itér io,
podem ser estocados na mesma pi lha.

Na  conclusão  dos  trabalhos,  se  ainda  sobrar  material  nos  estoques,  a
critér io da FISCALIZAÇÃO, estes depósitos devem ser tratados como bota-
fora,  ou,  então,  as  sobras  levadas  pela  EMPREITEIRA para  os  bota-foras
já existentes.

Os  materiais  resultantes  das  escavações,  inadequados  para  uso  nas
obras,  a cr itér io  da FISCALIZAÇÃO, serão convenientemente dispostos em
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bota-fora,  de  acordo  com  o  Projeto  de  Gerenciamento  de  Resíduos  da
Construção  Civi l  –  PGRCC.  Neste  será(ão)  def in ida(s)  a(s)  área(s)  de
bota-fora. 

A  EMPREITEIRA  deve  apresentar,  com  a  devida  antecedência,  para
aprovação  da  FISCALIZAÇÃO,  desenhos  com  a  def inição  dos  caminhos  e
distâncias de transporte.

A EMPREITEIRA deve  tomar  todas  as  precauções  necessárias  para  que  o
material  disposto  em  bota-fora  não  venha  a  causar  danos  às  áreas  e/ou
obras  circunviz inhas,  por  deslizamentos,  erosão,  etc.  Para  tanto,  a
EMPREITEIRA  deve  manter  as  áreas  convenientemente  drenadas,  a
qualquer tempo.

Define-se  o  momento  extraordinário  de  transporte  como  o  produto  do
volume  a  ser  transportado,  em  metros  cúbicos,  pela  distância  de
transporte  (em  quilômetros)  aprovada  pela  FISCALIZAÇÃO,  ou  também
pelo  produto  do  peso  do  material  a  ser  transportado  (em  toneladas)  pela
distância de transporte aprovada.

A  distância  de  transporte  será  medida  ao  longo  do  percurso  mais  curto
possível a ser seguido pelo equipamento transportador entre os centros de
gravidade do material  escavado e do material  colocado ou depositado.

O  momento  extraordinário  de  transporte  inclui  o  transporte  de  materiais
desde  as  jazidas  de  emprést imo  ou  depósitos  até  o  local  dos  aterros  ou
reaterros,  assim  como  o  transporte  de  materiais  impróprios  ou  excessivos
de  escavações  para  áreas  de  bota-fora  ou  depósitos  aprovados  pela
FISCALIZAÇÃO.

O  volume  de  material  proveniente  de  jazida  de  emprést imo  ou  depósito
que  seja  dest inado  a  aterro  será  medido  no  aterro,  assim  como  o  volume
de  material  escavado  dest inado  a  bota-fora  ou  depósito  será  medido  na
escavação (corte).

Para  efeito  do  momento  de  transporte,  apl icam-se  sobre  os  volumes
medidos os seguintes coef icientes de majoração relat ivos ao empolamento
do material:

- Entulho: 1,50;
- Material  escavado dest inado a bota-fora ou depósito: 1,30;
- Material  proveniente  de  jazida  de  emprést imo  ou  depósito  dest inado  a

aterro ou reaterro:  1,1  se  for  areia  pura e 1,3 se  for  argi loso ou mistura
de areia, argi la e si l te;
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- Material  proveniente  de  jazida  de  emprést imo  ou  depósito  dest inado  a
base ou sub-base: 1,30.

- CBUQ: 1,40

NOTA:  Tais  coef icientes  de majoração  deverão ser  conf irmados,  durante  a
execução  das  obras,  através  de  ensaios  específ icos  a  serem  executados
pela EMPREITEIRA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

Todos  os  percursos  que  envolvam  transporte  de  materiais  deverão  ser
previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

5. ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES - ÁGUA

5.1 MOVIMENTAÇÃO DE TUBOS E CONEXÕES

A  carga  e  descarga  dos  tubos  e  peças  especiais  deve  ser  feita,
preferencialmente,  de  modo  mecânico  com  disposit ivo  de  levantamento
compatível  com  o  peso  dos  mesmos  e  com  ut i l ização  de  cintas  de  nylon
nas  partes  de  sustentação  dos  tubos  objet ivando  não  comprometer  o  seu
revest imento.

Qualquer  que  seja  o  meio  de  transporte  ut i l izado,  é  imperat ivo  prever  um
calçamento  correto,  resistente  e  durável,  por  meio  de  caibros  colocados
não  somente  debaixo  da  camada  infer ior  de  tubos,  mas,  também,  entre
cada uma das outras camadas.

Em hipótese alguma deve haver  o contato entre as bolsas dos tubos.  Para
que  isso  não  ocorra,  é  necessário  que  numa  mesma  camada  cada  tubo
tenha  sempre  a  sua  bolsa  do  lado  oposto  às  bolsas  dos  dois  tubos  a  ele
adjacentes, sendo que as bolsas devem f icar para fora das pontas.

Os  pontos  de  contato  entre  os  tubos  e  peças  especiais  e  as  cordas,
correntes  e  t irantes,  usadas  no  carregamento  do  caminhão,  devem  ser
protegidos com material não abrasivo.

A  descarga  dos  tubos,  sempre  que  possível,  deve  ser  feita  ao  longo  da
vala  de  assentamento,  preferencialmente  do  lado  oposto  ao  da  terra
ret irada da escavação.

Não  será  permit ido  que  os  tubos  sejam  jogados  ao  solo  diretamente  do
caminhão,  ou  “trai ler”,  devendo  ser  ut i l izados  equipamentos  mecânicos
apropriados e suportes de lona ou nylon suf icientemente largos para evitar
marcas constantes no revest imento. Esses suportes devem ter uma largura
de 40 cm, e devem ser ut i l izados no ponto de equilíbr io do tubo.
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Quando os tubos forem deixados sobre o terreno,  devem ser colocados em
peças de madeira, colocadas sob as extremidades não revest idas.

Os tubos podem ser  estocados em pilhas,  desde que sejam separadas por
sarrafos  de  madeira,  devidamente  calçados  nas  extremidades.  As  pi lhas
não devem ultrapassar a três camadas para permit ir  fáci l  movimentação do
material  com a ut i l ização de equipamento simples.

A  movimentação  dos  tubos  e  peças  especiais,  mesmo  às  distâncias
pequenas,  deve  ser  feita  com  processo,  equipamentos  e  cuidados
apropriados  que  não  lhes  causem  nenhum  dano,  não  sendo  permit idos  o
arraste  ou  rolagem  direta  no  solo,  ou  uso  de  alavancas,  correntes  ou
chapas de aço sem proteção de lona.

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO poderá  impugnar  os  equipamentos  que,  a
seu  cr itér io,  forem  inadequados  às  condições  de  operação.  Somente  em
casos  especiais  poderão  ser  usados  pórt icos  com  talhas,  paus  de  carga,
tr ipés e outros acessórios deslocáveis manualmente.

5.2 TUBOS E CONEXÕES COM JUNTAS ELÁSTICAS

Compreende  o  assentamento  e  montagem  de  tubos  e  conexões  com  junta
elást ica, de PVC rígido, PVC DEFoFo, ferro fundido dúct i l ,  PRFV, etc.

No  caso  do  assentamento  de  tubos  e  conexões  com  junta  elást ica,
deverão ser seguidas as prescrições cont idas na NBR-17015:2023.

O  abaixamento  do  tubo  na  vala  somente  pode  ser  inic iado  após  um
rigoroso exame das condições do tubo e da vala, visando, pr incipalmente:

 Localizar defeitos ou danos ao revest imento;

 Verif icar  a natureza do fundo e o acabamento das paredes laterais
da vala;

 Verif icar,  ut i l izando-se  gabarito  adequado,  ovalizações  superiores
a 10 mm.

Quaisquer  irregularidades  ou  defeitos  observados  devem  ser  corr igidos
e/ou reparados, prontamente, pela EMPREITEIRA.

Deve  ser  previsto  um  método  adequado  de  abaixamento  de  forma  a
garant ir  que  a  tubulação  tenha  uma  junção  coaxial  ao  fundo  da  vala,  em
sua  posição  correta,  evitando  deslocamentos,  deslizamentos,  tensões  de
f lexão exagerada ou deformações na tubulação.
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O  assentamento  da  tubulação  deve  ser  executado  de  jusante  para
montante,  com  a  bolsa  voltada  para  montante,  nas  cotas  e  al inhamentos
previstos no projeto.

Os tubos devem ser al inhados ao longo da vala,  do lado oposto ao da terra
ret irada  da  escavação  ou  sobre  esta  em  plataforma  devidamente
preparada.  Quando  não  for  possível  esta  solução,  devem  f icar  l ivres  do
eventual  r isco  de  choques,  resultantes,  pr incipalmente,  da  passagem  de
veículos e máquinas.

Na  preparação  para  a  sequência  de  montagem  das  juntas,  cumpre
verif icar,  antes  da  execução  das  mesmas,  a  ponta,  bolsa  e  se  os
elementos  de  vedação  se  acham  l impos,  removendo-se  completamente
todo  o  material  estranho,  ou  excesso  de  revest imento  na  ranhura  que
receberá a junta elást ica.

As  pontas  devem  ser  l impas  em  todo  o  seu  perímetro,  na  distância
recomendada para  a  penetração  na bolsa,  devendo ser  removida qualquer
irregularidade  de  acabamento  ou  excesso  de  revest imento,  por  meio  de
objetos cortantes e escovas de aço.

As bordas externas não devem apresentar arestas vivas.   Caso o tubo seja
cortado  no  campo,  a  ponta  deve  ser  chanfrada  com  eletrodo  de  carvão,
arco elétr ico ou com equipamento mecânico de corte.

Após  a  l impeza r igorosa  da ponta  e  bolsa  da junta  a  ser  executada,  deve-
se  alojar  o  anel  de  borracha  na  bolsa,  com  a  face  vazada  voltada  para  o
inter ior  do tubo.

Em  seguida,  após  lubrif icação  do  anel,  da  ponta  e  da  bolsa,  e  da
verif icação do perfeito ajuste em todo o perímetro do anel,  a ponta do tubo
deve  ser  introduzida  com  pressão  uniforme  até  at ingir  o  fundo  da  bolsa,
recuando-se  o  tubo  no  máximo  10  mm,  a  f im  de  permit ir  a  mobil idade  da
junta dentro das tolerâncias normalizadas.

Para  essa  operação,  devem  ser  ut i l izados  equipamentos  de  montagem
adequados,  t ipo  t ir for,  macaco  hidrául ico  ou  similares,  de  modo  que  os
esforços  se  transmitam por  igual  e  paralelamente  ao  eixo  longitudinal  dos
tubos.

O  trabalho  nessa  operação  deve  ser  coordenado  de  modo  que  a  cada
instante  se tenha uma penetração uniforme,  sem se perder  o  al inhamento.
Deverá  ser  verif icada  a  posição  da  gaxeta  de  borracha  dentro  da  junta,
mediante  a  introdução  de  uma  lâmina  de  metal  f ino,  entre  a  ponta  e  a
borda  externa  da  bolsa  ou  luva,  até  que  ela  encoste  na  gaxeta.  Em  todos
os pontos da circunferência, a penetração da lâmina deverá ser uniforme.
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Caso  o  anel  seja  “mordido”  na  operação  de  acoplamento,  o  mesmo  deve
ser  subst ituído,  às  expensas  da  EMPREITEIRA,  e  reinic iada  a  operação
até o perfeito ajuste da junta.

Após  a  montagem,  deve  ser  feita  a  recuperação  do  revest imento
porventura  danif icado,  com  a  ut i l ização  dos  materiais  or iginais  de
fabricação.

Em todas as fases da montagem,  o inter ior  da tubulação deve permanecer
completamente  l impo,  e  a  cada  f inal  de  jornada  as  extremidades  da  l inha
devem ser tamponadas.

Nos  trechos  em  que  for  diagnost icada  a  existência  de  solos  muito
agressivos,  ou  ainda  na  presença  de  umidade  elevada  e  péssimas
condições  de  drenagem,  os  tubos  de  ferro  fundido  devem  ser  protegidos
por manta ou lençol de pol iet i leno.

O  método  consiste  em  envolver  os  tubos  e  as  conexões,  na  hora  do
assentamento,  com  uma  manga  tubular  ou  um  lençol  de  poliet i leno  com
0,2  mm  de  espessura,  mantidos  em  posição  por  meio  de  f ita  adesiva  e
arame plast if icado.

6. REPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO

6.1 ASFALTO

6.1.1 SUB-BASE DE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE

Os  materiais  a  serem  empregados  em  sub-bases  devem  apresentar  um
índice  Califórnia  igual  ou  superior  a  20%  e  expansão  máxima  de  1%,
determinados  segundo  o  método  DNER-ME  49-64  e  com  a  energia  de
compactação  correspondente  ao  método  DNER-ME  48-64.  O  índice  de
grupo deverá ser igual a zero.

6.1.2 BASE DE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE

A  base  será  executada  com  materiais  que  preencham  os  seguintes
requisitos:

 Deverão  possuir  composição  granulométr ica  enquadrada  em  uma  das
faixas do quadro a seguir:

PENEIRAS Mm
FAIXA

A B C D
2” 50,80 100 100 - -
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1” 25,40 - 75-90 100 100
3/8” 9,50 30-65 40-75 50-85 60-100
N. 4 4,80 25-55 30-60 35-65 50-85

N. 10 2,00 15-40 20-45 25-50 40-70
N. 40 0,42 8-20 15-30 15-30 25-45

N. 200 0,074 2-8 05-15 05-15 5-20

 A  fração  que  passa  na  peneira  n.  40  deverá  apresentar  l imite  de
l iquidez infer ior  ou igual a 25% e índice de plast icidade infer ior  ou igual
a 6%. Quando estes l imites forem ultrapassados,  o equivalente de areia
deverá ser maior que 30%;

 A  porcentagem  do  material  que  passa  na  peneira  n.  200  não  deve
ultrapassar 2/3 da porcentagem que passa na peneira n. 40;

 Índice de suporte Califórnia não deverá ser infer ior a 60% e a expansão
máxima será de 0,5% com a energia Próctor intermediário;

 agregado  ret ido  na  peneira  n.  10  deve  ser  const ituído  de  partículas
duras  e  duráveis,  isentas  de  fragmentos  moles,  alongados  ou
achatados, isentos de matéria vegetal ou outra substância prejudicial.

6.1.3 IMPRIMAÇÃO

Consiste  a  imprimação  na  aplicação  de  uma camada de  material  betuminoso
sobre  a  superfície  de  uma  base  concluída,  antes  da  execução  de  um
revestimento betuminoso qualquer, objetivando:

 Aumentar  a  coesão  da  superfície  da  base,  pela  penetração  do  material
betuminoso empregado;

 Promover condições de aderência entre a base e o revestimento;
 Impermeabilizar a base.

Todos os materiais devem satisfazer às especificações aprovadas pelo DNER.
Podem  ser  empregados  asfaltos  diluídos  tipos  CM-30,  CM-70  e  CM-250.
Outros tipos devem ser aprovados previamente pela FISCALIZAÇÃO.

A escolha  do  material  betuminoso  adequado  deverá  ser  feita  em  função  da
textura do material da base.

A taxa de aplicação é aquela que pode ser absorvida pela base em 24 horas,
devendo  ser  determinada  experimentalmente,  no  canteiro  da  obra.  A taxa  de
aplicação  varia  de  0,8  a  1,6  l/m²,  conforme  o  tipo  e  textura  da  base  e  do
material betuminoso escolhido.
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6.2 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS

6.2.1 MATERIAIS

Os  paralelepípedos  deverão  ser  de  granito  ou  de  outras  rochas  que
sat isfaçam as condições estabelecidas nesta especif icação.

As condições exigíveis para a rocha são:

- Durabil idade (sulfato de sódio):  máximo 6% (DNER-ME 89-64);
- Peso específ ico aparente: mínimo 2.400 Kgf/m3 (ABNT-ME 29-69);
- Desgaste Los Angeles: máximo 40% (DNER-ME 35-64).

A  rocha  deverá  ser  sempre  de  grã  média  ou  f ina,  com  distr ibuição
homogênea de seus elementos const ituintes.

As dimensões dos paralelepípedos serão as seguintes:

- Comprimento: 0,18 m a 0,22 m;
- Largura: 0,14 m a 0,17 m;
- Altura: 0,11 a0,14 m.

As  amostras  de  paralelepípedo  para  os  exames  visuais  deverão  ser
colhidas segundo os cr itér ios estatíst icos como segue:

- A quantidade  fornecida  deverá  ser  dividida  em  lotes  de  2  milheiros;  de
cada  lote  será  separada,  ao  acaso,  uma  amostra  de  5%  dos
paralelepípedos;

- Se  90%  das  peças  sat isf izerem  os  exames  visuais,  o  lote  será  aceito.
Caso contrár io,  será rejeitado;

- Um  lote  rejeitado  poderá  ainda  ser  aceito  se  forem  subst ituídas  as
peças defeituosas,  de forma a enquadrá-la na especif icação;

- A  aceitação  no  exame  visual  não  impede  que  o  lote  seja  rejeitado  se
não sat isf izer os ensaios de laboratórios.

6.2.2 SUB-BASE DE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE

A  espessura  f inal  da  camada  de  sub-base  será  aquela  indicada  nos
desenhos do projeto.

6.2.3 AREIA PARA ASSENTAMENTO

Deverá  consist ir  de  part ículas  l impas,  duras  e  duráveis  isentas  de  torrões
de argila e matérias estranhas, obedecendo à seguinte granulometr ia.
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Peneiras % Que Passa
N.3 (6,35 mm) 100
N. 200 (0,074 mm) 5-15

Esta  areia  poderá  ser  ut i l izada  também  para  o  preenchimento  das  juntas
entre os paralelepípedos, quando for o caso.

A altura  da  camada de  assentamento  será  de 0,10 m ou 0,08  m,  conforme
o caso.

Poderá  ser  ut i l izado  outro  t ipo  de  material  desde  que  just if icado  em
projeto e aceito pela FISCALIZAÇÃO.

6.2.4 ARGAMASSA PARA REJUNTAMENTO

As  juntas  serão  preenchidas  com  argamassa  de  cimento  e  areia  no  traço
1:3.

6.2.5 ASSENTAMENTO DOS PARALELEPÍPEDOS

Os  paralelepípedos  devem  ser  assentados  em  f iadas  perpendiculares  ao
eixo da via, f icando a maior dimensão na direção da f iada.

O acabamento deverá estar de acordo com as tolerâncias estabelecidas no
projeto.

As juntas  devem ser  alternadas em relação às  duas f iadas vizinhas,  de tal
modo  que  cada  junta  f ique  dentro  do  terço  médio  do  paralelepípedo
vizinho.

Inicia-se  com  o  assentamento  da  primeira  f i leira,  normal  ao  eixo,  de  tal
maneira que uma junta coincida com o eixo da pista.

Sobre  a  camada  de  areia  assentam-se  os  paralelepípedos  que  deverão
f icar  colocados  de  tal  maneira  que  sua  face  superior  f ique  cerca  de  1  cm
acima do cordel.  Em seguida,  o  calceteiro golpeia  os paralelepípedos com
o  martelo,  até  que  suas  faces  superiores  f iquem  no  nível  do  cordel.
Terminado  o  assentamento  deste  primeiro  paralelepípedo,  o  segundo  será
colocado  ao  seu lado,  tocando-o l igeiramente  e  formando uma junta  pelas
irregularidades  de  suas  faces.  O  assentamento  deste  será  idênt ico  ao
primeiro.

A  f i leira  deverá  progredir  do  eixo  da  pista  para  o  meio-f io,  devendo
terminar junto a este.
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A  segunda  f i le ira  será  in iciada  colocando-se  o  centro  do  primeiro
paralelepípedo  sobre  o  eixo  da  pista.  Os  demais  paralelepípedos  são
assentados como na primeira f i le ira.

A terceira  f i le ira  deverá  ser  assentada  de  tal  modo que  sua  junta  f ique  no
prolongamento  das  juntas  da  primeira  f i leira,  os  da  quarta  no
prolongamento dos da segunda e assim por diante.

Apresentam-se,  ao  f inal  destas  especif icações,  alguns  esquemas  básicos
em forma de croquis  para  solução dos casos mais  correntes  na prát ica,   e
como  forma  de  orientação  para  o  bom  funcionamento  deste  t ipo  de
pavimento.

a) Trechos Retos

O  assentamento  dos  paralelepípedos  neste  caso  é  feito  normalmente,
como mostra a Fig. 1.

b) Alargamento para Estacionamento

O  assentamento  é  feito  conforme  a  Fig.  2,  com  a  adaptação  dos
meios-f ios  à  nova  conformação  e  com  o  prolongamento  normal  das
f i le iras de paralelepípedos.

c) Entroncamento

O  assento  prossegue  normalmente  na  direção  da  via  pr incipal,  e  na
via  secundária  cont inua  até  encontrar  o  bordo  já  executado  da  pista
principal,  conforme a Fig. 3.

d) Cruzamentos Esconsos

Prolongam-se  os  al inhamentos  dos  bordos  das  duas  pistas  que  se
cruzam  e  no  paralelogramo  assim  obt ido  assentam-se  as  f i le iras
mestras  em  forma  de  “V”,  cujos  vért ices  se  encontram  no  centro  do
paralelogramo  e,  de  lados:  um  paralelo  à  diagonal  maior  e  o  outro
paralelo  a  perpendicular  traçada  do  centro  sobre  essa  diagonal  (Fig.
4).

e) Cruzamentos Ortogonais

Do  mesmo  modo  que  o  anterior,  as  f i le iras  devem  ser  também
assentadas  em  “V”,  sendo  que  o  “V”  maior,  formado  pelas  duas
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primeiras  f i leiras,  terá  seu  vért ice  coincidindo  com  a  interseção  dos
al inhamentos que forma a esquina (Fig. 5).

f) Curvas

Em  curvas  em  que  a  grandeza  do  raio  não  permita  o  assentamento
normal,  ut i l iza-se o seguinte processo (Fig. 6 e 6a).

1ª Fase:

At ingindo  o  PC,  as  f i leiras  cont inuam  curva  adentro,  normais  ao
prolongamento  do  eixo,  tangente  à  curva  no  PC,  até  ser  alcançado  o
ponto A que será f ixado ao ângulo central  da curva.

Pelo ponto B, traça-se a normal BD ao eixo da pista em curva,  marca-
se DE = DC e assenta-se a f i leira BE.

As  f i le iras  devem progredir  paralelamente  a  BE até  um ponto  G onde
se repet irão as condições de A.  Entre G e J,  procede-se como entre A
e F e assim sucessivamente até o PT.

2ª Fase:

Nos  tr iângulos  CBE  e  IHK  deixados  vazios,  o  calçamento  será
completado reinic iando-se a operação a part ir  de BC, de modo que no
fechamento os paralelepípedos tenham a forma trapezoidal.

6.2.6 COMPACTAÇÃO

Logo  após  a  conclusão  do  assentamento  dos  paralelepípedos,  o
calçamento  das  ruas  será  devidamente  compactado  com  o  rolo
compactador l iso, do t ipo tandem.

A rolagem  deverá  progredir  dos  bordos  para  o  centro,  paralelamente  ao
eixo da pista, de modo uniforme até completa f ixação do calçamento.
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6.2.7 REJUNTAMENTO

Terminada  a  etapa  de  compactação,  os  paralelepípedos  serão  molhados
e,  imediatamente,  efetuar-se-á  o  rejuntamento  com  argamassa  de
cimento  e  areia.  A parte  infer ior  da  junta  já  f icou  preenchida  com  areia
devido  a  passagem  dos  rolos  compressores.  O  rejuntamento  será
executado  com  o  preenchimento  da  parte  superior  das  juntas  com
argamassa de cimento e areia no traço de 1:3 em volume.

O rejuntamento com areia  será feito  espalhando-se uma camada de areia
de  2  cm  de  espessura  sobre  o  calçamento,  forçando-se  a  penetração
deste  material  nas  juntas  dos  paralelepípedos  por  meio  de  vassouras
adequadas.

6.2.8 CONTROLE GEOMÉTRICO

O  pavimento  pronto  deverá  ter  a  forma  def inida  pelos  al inhamentos,
perf is,  d imensões  e  seção  transversal  t ípica  estabelecidos  pelo  projeto.
Deverão ser observados os seguintes cr itér ios:

 Superfície  do  Calçamento:  a  superfície  do  calçamento  não  deverá
apresentar,  sob  uma  régua  de  3,00  m  de  comprimento  sobre  ela
disposta em qualquer direção, depressão superior a 0,01 m.

 Espessura  da Camada de  Areia:  a  espessura  da camada de areia  para

assentamento não poderá difer ir  em   10% da espessura  f ixada nestas
especif icações.

 Dimensões  das  Juntas:  a  espessura  admit ida  para  as  juntas  dos
paralelepípedos  será  de,  no  máximo,  0,015  m  numa  f i leira  completa,
permit indo-se que, no máximo, 30% das juntas excedam este l imite.

A  seguir  f iguras  i lustram  as  diversas  formas  de  assentamento  dos
paralelepípedos.
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7. VERIFICAÇÃO FINAL DAS OBRAS E LIMPEZA

Durante  o  período  de  execução  das  obras,  várias  providências  deverão
ter  sido  tomadas  com  a  f inalidade  de  mantê-las  sem  prejuízos  residuais,
isto  é,  que  persistam  após  o  término  das  mesmas.  Assim,  por  exemplo,
cuidados  na  ocasião  devem  ser  tomados  para  impedir  eventuais  danos
causados a terceiros.

Com  o  término  das  obras,  deverá  ser  removido  todo  o  entulho  das  áreas
de  implantação,  sendo  todas  as  ruas  cuidadosamente  varr idas.  Atenção
especial  deve ser dada para que não restem quaisquer detr i tos or iginados
pela obra nas áreas viz inhas.

8. CONEXÕES DE PVC DEFOFO PARA REDE DE ÁGUA

8.1 NORMAS TÉCNICAS

ABNT NBR 7665 :  -  Sistemas  para  adução  e  distr ibuição  de  água  -  Tubos
PVC DEFoFo
ABNT  NBR  9823:  -  Tubo  de  PVC  rígido  DEFOFO  conforme  NBR  7665  -
Comprimento de montagem - Padronização
ABNT NBR 14272: -  Tubos de PVC - Verif icação da compressão diametral
ABNT NBR 5683:  -  Tubos  de  PVC -  Verif icação  da  resistência  à  pressão
hidrostát ica interna 
ABNT NBR 16638:  -  Desempenho da junta elást ica - Método de ensaio 
ABNT NBR 7672 :  -  Anéis  de borracha  do  t ipo  toroidal  para  tubos de PVC
rígido DEFOFO, para adutoras e redes de água - Dimensões e dureza.

8.2 CARACTERÍSTICAS

Os  anéis  de  vedação  dos  tubos  devem  ser  do  t ipo  "O-Ring"  e  os  das
conexões devem ser chanfrados.

As  extremidades  em  ponta  dos  tubos  de  PVC  DEFoFo  devem  ter
dimensões  adequadas  para  o  acoplamento  direto  com  as  bolsas  dos
tubos  e  conexões  de  ferro  fundido  sem  a  necessidade  de  ut i l ização  de
adaptadores.  Por  sua  vez,  as  conexões  PVC  DEFoFo  devem  permit ir  o
acoplamento indist into de tubos PVC DEFoFo ou de ferro fundido.

Porém,  as  bolsas  dos  tubos  e  das  luvas  de  correr  PVC  DEFoFo  não
poderão  receber  pontas  dos  tubos  ou  conexões  de  ferro  fundido,  devido
às diferenças de tolerâncias existentes entre os dois materiais.
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8.3 TESTE DE FÁBRICA

Os tubos  de  PVC DEFoFo com junta  elást ica,  nos  diâmetros  nominais  de
100, 150 e 200mm devem ser fabricados em conformidade com a EB-1208
da  ABNT  (NBR-7665),  devendo  ter  diâmetros  externos  idênt icos  aos
diâmetros dos tubos de ferro fundido dúct i l .  As juntas elást icas devem ser
intercambiáveis com as juntas elást icas dos tubos de ferro fundido.

8.4 CLASSE DE PRESSÃO

Os tubos PVC DEFoFo terão classe 1,0 MPa.

8.5 TRANSPORTE, DESCARGA E ARMAZENAGEM

Deverão ser adotados métodos adequados de transporte,  carga,  descarga
e  armazenamento  que  assegurem  total  integridade  aos  tubos,  evitando
deformações,  perdas  ou  avarias  que  possam  comprometer  sua
estanqueidade.  Os  tubos  devem  ser  transportados  convenientemente
apoiados  e  empilhados,  cuidando-se  especialmente  das  extremidades
(ponta e bolsa) para que não sejam danif icadas;

Deverão  ser  evitados,  durante  o  transporte,  part icularmente:  grandes
f lechas,  no  caso  de  tubos;  a  colocação  dos  tubos  em  balanço;  contato
dos  tubos  e  conexões  com  peças  metálicas  sal ientes;  altura  de
empilhamentos  superiores  a  1,50m,  independente  da  bitola  ou  espessura
dos tubos.

As  pi lhas  deverão  ser  conf inadas  lateralmente,  devendo  obedecer  os
l imites  de  empilhamento  para  estes  materiais,  conforme  recomendações
de seus fabricantes.

Deverão  ser  observadas  a  capacidade  de  carga  dos  veículos  e  a
legislação de trânsito em vigor.

No  descarregamento,  o  baixo  peso  dos  tubos  e  conexões  faci l i ta  o
manuseio.  Porém,  deverá  ser  evitado  o  lançamento  dos mesmos ao  solo,
sem  critér io,  uns  sobre  os  outros.  Os  tubos  e  as  conexões  deverão  ser
carregados e nunca arrastados sobre o solo ou contra objetos e materiais
duros evitando-se desta forma, avarias dos mesmos.

As  conexões  e  pertences  deverão  ser  ident if icados  adequadamente
conforme  os  itens  das  l istas  de  materiais,  acondicionados  em  caixas  ou
sacos, contendo externamente a relação dos materiais de cada volume.

As  válvulas  (registros),  deverão  ser  estocadas  na  posição  fechada  e
protegidas contra exposição ao sol.

Os  anéis  de  borracha  devem  ser  colocados  em  locais  ao  abrigo  das
intempéries e não sujeito a temperaturas extremas.

PB 033-181223-AB - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Rua Campo do Brito, 331 - CEP 49020-380 - 13 de Julho - PABX (79) 3226-1000 CNPJ 13.018.171/0001-90 Inscrição

Estadual 27.051.036-2 - Aracaju/SE
32

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: DEVM-
KZBL-PVKM-M5CO Página 32 de 33

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

R
G

E
 IN

A
C

IO
 R

O
C

H
A

 O
LI

V
E

IR
A



ORSE 8918  8926

Em função  de  sua  sensibi l idade  à  luz,  recomenda-se  guardá-los  em local
escuro a uma temperatura em torno de 20ºC.

Os  lubrif icantes  para  a  montagem  deverão  ser  fornecidos  pelos  próprios
fabricantes  dos  tubos  e  conexões,  estando  seus  custos  inclusos  nos
preços unitár ios da tubulação.

8.6 EMPILHAMENTO DOS TUBOS

Na estocagem dos tubos deverá ser observado o que se segue:

Para  a  estocagem  deve-se  procurar  locais  de  fáci l  acesso  e  à  sombra,
l ivre de ação direta ou de exposição contínua ao sol.  A medida visa evitar
um  aquecimento  excessivo  dos  tubos  com  consequentemente
possibi l idade  de  provocar  ovalização  ou  deformação  nos  tubos
empilhados.

Sempre  que  for  possível,  é  interessante  executar-se  uma  estrutura
def init iva.  Nos  casos  em  que  não  haja  possibi l idade,  proteger  o  material
estocado com uma cobertura formada por uma grade de r ipas ou estrutura
de cobertura de simples desmontagem;

Os  tubos  devem  ser  empi lhados  com  as  bolsas  e  as  pontas  alteradas.
Cada  camada  será  composta  por  tubos  justapostos.  Alternadamente
orientados,  de  modo  que  as  bolsas  sobressaiam  completamente  das
pontas dos outros tubos;

A  primeira  camada  de  tubos  tem  que  estar  totalmente  apoiada,  f icando
l ivres apenas as bolsas.  Para se conseguir  esse apoio contínuo,  pode ser
ut i l izado  um  tablado  de  madeira  ou  caibros  (em  nível)  distanciados  de
1,50 metros, colocados transversalmente à pi lha de tubos.

Admite-se  um  empilhamento  com  altura  máxima  de  1,50  metros,
independente  da  bitola  ou  espessura  dos  tubos.  No  caso  de  tubos
amarrados  em  feixes,  considera-se  cada  feixe  como  sendo  um  tubo
individual.  Porém  recomenda-se  evitar  esse  t ipo  de  empilhamento  para
estoques prolongados;

JORGE INÁCIO ROCHA OLIVEIRA
3.0.05.00/GEOB
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